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Além deste caderno de prova, contendo setenta 

questões objetivas e duas questões discursivas, 

você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas 

  um caderno de textos definitivos destinado  às 

questões discursivas 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 As questões discursivas virão ao final do caderno 

de prova 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva 

e as respostas no caderno de textos definitivos, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na folha de respostas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa prova! 

 

 

 

 

 

 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 

marcação da folha de respostas da prova objetiva 

e a transcrição dos textos definitivos 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de prova 

 1 hora antes do término do período de prova é 

possível retirar-se da sala levando o caderno de 

prova 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

 

1 

A charge acima, da autoria de Newton Silva, considerando-se ter 
sido feita em setembro de 2015, tem por principal objetivo: 

(A) condenar a influência de Maquiavel nos atos dos governos; 

(B) criticar os frequentes atos de corrupção na política brasileira; 

(C) ironizar a má preparação intelectual dos nossos políticos; 

(D) mostrar fraquezas presentes na teoria política dos regimes 
democráticos; 

(E) demonstrar a urgente necessidade de ser revisto nosso 
sistema eleitoral. 

 

2 

“A minha democracia termina no momento em que você não 
concorda mais comigo”. 

O comentário adequado aos termos presentes na fala da charge 
de Newton Silva é: 

(A) a expressão “minha democracia” indica uma distorção teórica 
do regime democrático da parte do personagem; 

(B) o emprego do verbo “terminar” mostra o erro de considerar-
se a democracia como um regime superado; 

(C) a utilização dos pronomes pessoais “você” e “comigo” 
confirma a visão de a democracia ser um regime que conta 
com a participação popular; 

(D) a presença do verbo “concordar” confirma a visão de que o 
regime democrático sobrevive graças à solidariedade entre os 
cidadãos; 

(E) o uso do advérbio “mais” se refere implicitamente à presença 
de opiniões diferentes com que convive o regime 
democrático. 

 

3 

“Assaltar os cofres públicos é um ato democrático porque o 
dinheiro é poder e o poder emana do povo”. 

A frase mostra uma estrutura argumentativa, que teria validade, 
mas não verdade, na seguinte forma: 

(A) o poder emana do povo / o dinheiro é poder / assaltar os 
cofres públicos é um ato democrático; 

(B) o dinheiro é poder / o poder emana do povo / assaltar os 
cofres públicos é um ato democrático; 

(C) assaltar os cofres públicos é um ato democrático / o poder 
emana do povo / o dinheiro é poder; 

(D) o dinheiro é poder / assaltar os cofres públicos é um ato 
democrático / o poder emana do povo; 

(E) o poder emana do povo / assaltar os cofres públicos é um ato 
democrático / o dinheiro é poder. 

 

Texto 1 

Do grego demo=povo e cracia=governo, ou seja, governo do povo. 
Democracia é um sistema em que as pessoas de um país podem 
participar da vida política. Essa participação pode ocorrer através de 
eleições, plebiscitos e referendos. Dentro de uma democracia, as 
pessoas possuem liberdade de expressão e manifestações de suas 
opiniões. A maior parte das nações do mundo atual seguem o 
sistema democrático. 

Embora tenha surgido na Grécia Antiga, a democracia foi pouco 
usada pelos países até o século XIX. Até este século, grande parte dos 
países do mundo usavam sistemas políticos que colocavam o poder 
de decisão nas mãos dos governantes. Já no século XX, a democracia 
passou a ser predominante no mundo. (suapesquisa.com) 

4 

O texto 1 começa apresentando a etimologia do vocábulo 
democracia; o item abaixo em que a significação do vocábulo 
dado está correta é: 

(A) teocracia – governo que não adota uma religião oficial; 

(B) meritocracia – governo composto exclusivamente por 
pessoas de nível superior de instrução; 

(C) aristocracia – governo formado com pessoas consideradas de 
grande autoridade religiosa; 

(D) gerontocracia – governo constituído por pessoas capazes de 
gerar ideias novas; 

(E) plutocracia – governo estruturado com a participação dos 
mais ricos entre os cidadãos. 

 

5 

O primeiro parágrafo do texto 1 é composto por cinco períodos; o 
período que apresenta problemas em sua formulação escrita é: 

(A) “Do grego demo=povo e cracia=governo, ou seja, governo do 
povo”. 

(B) “Democracia é um sistema em que as pessoas de um país 
podem participar da vida política”. 

(C) “Essa participação pode ocorrer através de eleições, 
plebiscitos e referendos”. 

(D) “Dentro de uma democracia, as pessoas possuem liberdade 
de expressão e manifestações de suas opiniões”. 

(E) “A maior parte das nações do mundo atual seguem o sistema 
democrático”. 
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6 

“Embora tenha surgido na Grécia Antiga, a democracia foi pouco 
usada pelos países até o século XIX”. O sentido adequado dessa 
frase do texto 1 é: 

(A) a Grécia é um país culto, mas não conseguiu implantar a 
democracia no mundo; 

(B) a Grécia é muito antiga, mas só no século XIX a democracia 
passou a vigorar em alguns países; 

(C) a Grécia é a pátria da Filosofia, mas as ideias democráticas 
não conseguiram êxito; 

(D) a Grécia é o país  criador da democracia, mas só com o 
surgimento dos EUA, ela foi conhecida; 

(E) a Grécia usou a democracia por muitos séculos, mas os países 
modernos a adotam por pouco tempo. 

 

7 

“Até este século, grande parte dos países do mundo usavam 
sistemas políticos que colocavam o poder de decisão nas mãos 
dos governantes”. 

Sobre os componentes desse segmento do texto 1, é correto 
afirmar que: 

(A) no segmento “até este século”, o demonstrativo pode ser 
corretamente substituído por “esse” ou “aquele”; 

(B) no segmento “grande parte dos países”, o termo “grande 
parte” é equivalente a “a maior parte”; 

(C) no segmento “usavam sistemas políticos”, a forma verbal 
pode também ser empregada no singular; 

(D) no segmento “que colocavam”, o pronome que é equivalente 
a “nos quais”; 

(E) no segmento “nas mãos dos governantes”, o termo “dos 
governantes” equivale ao adjetivo “governáveis”. 

 

8 

Sobre o emprego de conectivos no texto 1, é correto afirmar que: 

(A) o termo “ou seja”, no primeiro parágrafo do texto, equivale a 
“isto é”, precedendo uma enumeração; 

(B) o termo “através de”, no primeiro parágrafo do texto, 
equivale a “por meio de”, com valor de lugar; 

(C) o termo “embora”, no segundo parágrafo do texto, equivale a 
“contanto que”, dando ideia de concessão; 

(D) o termo “até”, em “até este século”, equivale a “inclusive”, 
com valor de limite temporal; 

(E) o termo “já”, no segundo parágrafo do texto, equivale a 
“mas”, com valor de oposição. 

 

Texto 2 

Democracia refém (José Roberto de Toledo) 

Desde 2008, o ibope pergunta à população em idade de votar 
quão satisfeita ela está com o funcionamento da democracia no 
Brasil. Os resultados nunca foram brilhantes ainda menos se 
comparados com países latino-americanos como Uruguai e 
Argentina, mas jamais haviam sido tão chocantes quanto agora. 
Só 15% dos brasileiros se dizem “satisfeitos” (14%) ou “muito 
satisfeitos” (1%) com o jeito que o regime democrático funciona 
no país. (Estado de São Paulo, 04/09/2015) 

9 

Há uma série de vocábulos denominados “modalizadores”, que 
se caracterizam por inserir opiniões do enunciador sobre o 
assunto tratado. O segmento abaixo, retirado do texto 2, cujo 
vocábulo sublinhado é exemplo de modalizador é: 

(A) “Só 15% dos brasileiros se dizem ‘satisfeitos’”; 

(B) “Desde 2008, o ibope pergunta à população em idade de 
votar quão satisfeita ela está...”; 

(C) “Os resultados nunca foram brilhantes...”; 

(D) “...mas jamais haviam sido tão chocantes quanto agora.”; 

(E) “...ou ‘muito satisfeitos’ (1%) com o jeito que o regime 
democrático funciona no país”. 

 

10 

Os termos “satisfeitos” e “muito satisfeitos” aparecem entre 
aspas porque: 

(A) destacam elementos importantes no contexto; 

(B) mostram termos técnicos da pesquisa; 

(C) indicam respostas dos entrevistados; 

(D) apontam a presença de tom irônico; 

(E) demonstram a precisão da pesquisa. 

 

11 

“Desde 2008, o ibope pergunta à população em idade de votar 
quão satisfeita ela está com o funcionamento da democracia no 
Brasil”. 

O termo “desde 2008” causa modificação de sentido quando 
colocado na posição seguinte: 

(A) O ibope, desde 2008, pergunta à população em idade de 
votar quão satisfeita ela está com o funcionamento da 
democracia no Brasil. 

(B) O ibope pergunta, desde 2008, à população em idade de 
votar quão satisfeita ela está com o funcionamento da 
democracia no Brasil. 

(C) O ibope pergunta à população, desde 2008, em idade de 
votar quão satisfeita ela está com o funcionamento da 
democracia no Brasil. 

(D) O ibope pergunta à população em idade de votar, desde 
2008, quão satisfeita ela está com o funcionamento da 
democracia no Brasil. 

(E) O ibope pergunta à população em idade de votar quão 
satisfeita ela está com o funcionamento da democracia no 
Brasil desde 2008. 
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12 

O jornalista autor do texto 2 informa que os resultados da 
pesquisa foram muito chocantes, isso porque: 

(A) deixaram de ser brilhantes pela primeira vez; 

(B) mostraram concentração de respostas positivas; 

(C) indicaram reprovação do governo; 

(D) apontavam mais de 80% de reprovação; 

(E) destacaram insatisfação da população. 

 

13 

Entre as citações abaixo, todas de escritores célebres, aquela que 
mostra uma contradição interna da democracia é: 

(A) “A democracia é apenas a substituição de alguns corruptos 
por muitos incompetentes.” (B. Shaw); 

(B) “Um boletim de voto tem mais força que um tiro de 
espingarda.” (Abraham Lincoln); 

(C) “O que chamamos democracia começa a assemelhar-se 
tristemente ao pano solene que cobre a urna onde já está 
apodrecendo o cadáver.” (José Saramago); 

(D) “O grande problema do nosso sistema democrático é que 
permite fazer coisas nada democráticas democraticamente.” 
(José Saramago); 

(E) “A maior ameaça à democracia, à justiça socioeconômica e ao 
crescimento econômico neste país é que predomina a ideia 
de controle monopolista de algumas empresas sobre a 
economia.” (Nelson Mandela). 

 

14 

O segmento, retirado dos pensamentos anteriores, que mostra o 
vocábulo QUE com a classe de pronome relativo, ou seja, em 
substituição a um termo anterior, corretamente indicado, é: 

(A) “Um boletim de voto tem mais força que um tiro de 
espingarda”; antecedente: “força”; 

(B) “O que chamamos democracia começa a assemelhar-se 
tristemente ao pano solene...”; antecedente: “o”; 

(C) “O grande problema do nosso sistema democrático é que 
permite fazer coisas...”; antecedente: “sistema”; 

(D) “A maior ameaça à democracia, à justiça socioeconômica e ao 
crescimento econômico neste país é que predomina a ideia 
de controle monopolista”; antecedente: “país”; 

(E) “assemelhar-se tristemente ao pano solene que cobre a urna 
onde já está apodrecendo o cadáver”; antecedente: “urna”. 

 

15 

“A maior ameaça à democracia, à justiça socioeconômica e ao 
crescimento econômico neste país é que predomina a ideia de 
controle monopolista de algumas empresas sobre a economia”. 
(Nelson Mandela) 

Assinale o comentário adequado aos componentes da citação de 
Nelson Mandela sobre democracia: 

(A) o vocábulo “maior” equivale à forma superlativa do adjetivo 
“grande”; 

(B) o acento grave em “à democracia” tem seu emprego 
justificado por razão diferente do termo “à justiça 
socioeconômica”; 

(C) no termo “neste país”, a forma do demonstrativo “este” é 
justificada pela referência ao tempo presente; 

(D) a expressão “é que” tem valor expletivo, ou seja, pode ser 
retirada do texto sem prejuízo da forma ou do sentido; 

(E) o conector “sobre” está mal empregado, devendo ser 
substituído por “sob”. 
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Língua Inglesa 

TEXT 1 

 
http://www.freeimages.com/photo/ouro-preto-1170501 

 

Mining tourism in Ouro Preto 

 

Ouro Preto is surrounded by a rich and varied natural 
environment with waterfalls, hiking trails and native vegetation 
partially protected as state parks. Parts of these resources are 
used for tourism. Paradoxically, this ecosystem contrasts with the 
human occupation of the region that produced, after centuries, a 
rich history and a cultural connection to mining, its oldest 
economic activity which triggered occupation. The region has an 
unlimited potential for tourism, especially in specific segments 
such as mining heritage tourism, in association or not with the 
existing ecotourism market. In fact, in Ouro Preto, tourism, 
history, geology and mining are often hard to distinguish; such is 
the inter-relationship between these segments. 

 

For centuries, a major problem of mining has been the reuse of 
the affected areas. Modern mining projects proposed solutions to 
this problem right from the initial stages of operation, which did 
not happen until recently. As a result, most quarries and other 
old mining areas that do not have an appropriate destination 
represent serious environmental problems. Mining tourism 
utilizing exhausted mines is a source of employment and income. 
Tourism activities may even contribute to the recovery of 
degraded areas in various ways, such as reforestation for leisure 
purposes, or their transformation into history museums where 
aspects of local mining are interpreted. 

 

Minas Gerais, and particularly Ouro Preto, provides the strong 
and rich cultural and historical content needed for the 
transformation of mining remnants into attractive tourism 
products, especially when combined with the existing cultural 
tourism of the region. Although mining tourism is explored in 
various parts of the world in extremely different social, economic, 
cultural and natural contexts, in Brazil it is still not a strategy 
readily adopted as an alternative for areas affected by mining 
activities.   

 

(Lohmann, G. M.; Flecha, A. C.; Knupp, M. E. C. G.; Liccardo, A. 
(2011). Mining tourism in Ouro Preto, Brazil: opportunities and 
challenges. In: M. V. Conlin; L. Jolliffe (eds). Mining heritage and 
tourism: a global synthesis. New York: Routledge, pp. 194-202.) 

 

16 

Mark the statements below as TRUE (T) or FALSE (F) according to 
Text 1.  

(   ) Tourism may actually be quite beneficial to some degraded 
mining areas. 

(  ) Mining tourism has recently been promptly embraced by 
Brazilian regions.  

(   ) Ouro Preto is attracting people because mining is one of its 
most recent activities. 

The correct sequence is: 

(A) F – T – T; 

(B) F – F – T; 

(C) F – T – F; 

(D) T – T – F; 

(E) T – F – F. 

 

17 

Text 1 refers to “hiking trails” (l. 2), which are primarily intended 
for: 

(A) cycling; 

(B) skating; 

(C) walking; 

(D) driving; 

(E) shooting. 

 

18 

The opposite of the underlined word in “are often hard to 
distinguish” (l. 11) is: 

(A) seldom; 

(B) always; 

(C) at times; 

(D) generally; 

(E) frequently. 

 

19 

The problem referred to in “solutions to this problem” (l. 14-15) 
is: 

(A) using old machinery; 

(B) cleaning the environment; 

(C) opening new digging sites;  

(D) reclaiming damaged areas; 

(E) digging in unsuitable places. 

 

20 

The sentence that best explains “Mining tourism utilizing 
exhausted mines is a source of employment and income.”             
(l. 18-19) is: 

(A) wasted mines can generate jobs and money; 

(B) tourism is supported by miners and their families; 

(C) visiting wasted mines can drain the energy of tourists; 

(D) using damaged mines for tourism may be rather unsafe; 

(E) mining tourism deprives people of their work and resources. 
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21 

The phrase “As a result” (l. 16) can be replaced by: 

(A) Yet; 

(B) Hence; 

(C) Though; 

(D) Anyhow; 

(E) However. 

 

TEXT 2 

Innovation is the new key to survival 

[…] 

At its most basic, innovation presents an optimal strategy for 
controlling costs. Companies that have invested in such technologies 
as remote mining, autonomous equipment and driverless trucks and 
trains have reduced expenses by orders of magnitude, while 
simultaneously driving up productivity.  

 

Yet, gazing towards the horizon, it is rapidly becoming clear that 
innovation can do much more than reduce capital intensity. 
Approached strategically, it also has the power to reduce people and 
energy intensity, while increasing mining intensity.  

 

Capturing the learnings  

 

The key is to think of innovation as much more than research and 
development (R&D) around particular processes or technologies. 
Companies can, in fact, innovate in multiple ways, such as leveraging 
supplier knowledge around specific operational challenges, 
redefining their participation in the energy value chain or finding new 
ways to engage and partner with major stakeholders and 
constituencies.  

 

To reap these rewards, however, mining companies must overcome 
their traditionally conservative tendencies. In many cases, miners 
struggle to adopt technologies proven to work at other mining 
companies, let alone those from other industries. As a result, 
innovation becomes less of a technology problem and more of an 
adoption problem.  

 

By breaking this mindset, mining companies can free themselves to 
adapt practical applications that already exist in other industries and 
apply them to fit their current needs. For instance, the tunnel boring 
machines used by civil engineers to excavate the Chunnel can vastly 
reduce miners’ reliance on explosives. Until recently, those machines 
were too large to apply in a mining setting. Some innovators, 
however, are now incorporating the underlying technology to build 
smaller machines—effectively adapting mature solutions from other 
industries to realize more rapid results.  

 

Re-imagining the future  

 

At the same time, innovation mandates companies to think in 
entirely new ways. Traditionally, for instance, miners have focused on 
extracting higher grades and achieving faster throughput by 
optimizing the pit, schedule, product mix and logistics. A truly 
innovative mindset, however, will see them adopt an entirely new 
design paradigm that leverages new information, mining and energy 
technologies to maximize value. […]  

 

Approached in this way, innovation can drive more than cost 
reduction. It can help mining companies mitigate and manage risks, 
strengthen business models and foster more effective community 
and government relations. It can help mining services companies 
enhance their value to the industry by developing new products and 
services. Longer-term, it can even position organizations to move the 
needle on such endemic issues as corporate social responsibility, 
environmental performance and sustainability. 

 

(http://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/ru/Document
s/energy-resources/ru_er_tracking_the_trends_2015_eng.pdf) 
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22 

When companies invest in “remote mining, autonomous 
equipment and driverless trucks and trains” (l. 3-4), it is clear that 
their goal is to:  

(A) downsize the pay roll; 

(B) decrease the speed of extraction; 

(C) learn more technological strategies; 

(D) buy machines which require man-power; 

(E) spend more in equipment maintenance. 

 

23 

The fragment “To reap these rewards” (l. 17) means to: 

(A) maintain old practices; 

(B) get unexpected results; 

(C) achieve desired benefits; 

(D) offer better job conditions; 

(E) win international competitions. 

 

24 

The verb “reduce” in “reduce capital intensity” (l. 7) has the same 
meaning as: 

(A) cut in; 

(B) cut off; 

(C) cut out; 

(D) cut loose; 

(E) cut back on. 

 

25 

The word “them” in “apply them to fit” (l. 25) refers to: 

(A) current needs; 

(B) other industries; 

(C) mining companies; 

(D) practical applications; 

(E) tunnel boring machines. 

 

26 

“For instance” in “Traditionally, for instance, miners have focused 
on extracting” (l. 34-35) is used to: 

(A) justify; 

(B) explain; 

(C) exemplify; 

(D) enumerate; 

(E) summarize. 

 

TEXT 3 

 

Sustainable mining – oxymoron or a way of the future? 

Mining is an activity that has persisted since the start of humans 
using tools. However, one might argue that digging a big hole in 
the ground and selling the finite resources that come out of that 
hole is not sustainable, especially when the digging involves the 
use of other finite resources (i.e. fuels) and produces a lot of 
greenhouse gases. 

The counter argument could go along the lines that minerals are 
not being lost or destroyed through mining and mineral 
processing – the elements are being shifted around, and 
converted into new forms. Metals can even be extracted from 
waste, seawater or even sewage, and recycled. But a more simple 
argument is possible: a mine can be sustainable if it is 
economically, socially and environmentally beneficial in the short 
and long term. To be sustainable, the positive benefits of mining 
should outweigh any negative impacts. […] 

Social positives are often associated with mines in regional areas, 
such as providing better amenities in a nearby town, or providing 
employment (an economic and social positive). Social negatives 
can also occur, such as dust, noise, traffic and visual amenity. 
These are commonly debated and, whilst sometimes 
controversial, can be managed with sufficient corporate 
commitment, stakeholder engagement, and enough time to work 
through the issues. Time is the key parameter - it may take 
several years for a respectful process of community input, but as 
long as it is possible for social negatives to be outweighed by 
social positives, then the project will be socially sustainable. 

It is most likely that a mine development will have some 
environmental negatives, such as direct impacts on flora and 
fauna through clearing of vegetation and habitat within the mine 
footprint. Some mines will have impacts which extend beyond 
the mine site, such as disruption to groundwater, production of 
silt and disposal of waste. Certainly these impacts will need to be 
managed throughout the mine life, along with robust 
rehabilitation and closure planning. […] 

The real turning point will come when mining companies go 
beyond environmental compliance to create ‘heritage projects’ 
that can enhance the environmental or social benefits in a 
substantial way – by more than the environmental offsets 
needed just to make up for the negatives created by the mine. In 
order to foster these innovative mining heritage projects we need 
to promote ‘sustainability assessments’ - not just ‘environmental 
assessments’. This will lead to a more mature appreciation of the 
whole system whereby the economic and social factors, as well as 
environmental factors, are considered in a holistic manner. 

(adapted from https://www.engineersaustralia.org.au/western-
australia-division/sustainable-mining-oxymoron-or-way-future. 
Retrieved on August 10, 2015) 
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As regards the content of Text 3, analyse the assertions below: 

I - It is well-known that the resources extracted from mines are 
endless.  

II - The social negative impacts of mining may be minimized as 
time goes by.  

III - Sustainable assessment has a wider field of action than 
environmental assessment. 

IV - There is agreement that negative impacts of mining are 
restricted to the site. 

The correct sentences are only: 

(A)  I and II;  

(B) I and IV; 

(C) II and III; 

(D) II and IV; 

(E) III and IV. 

 

28 

The title suggests that the expression “sustainable mining” may: 

(A) imply anger; 

(B) be contradictory;  

(C) sound repetitive; 

(D) reveal impatience;  

(E) seem rather boring. 

 

29 

When Text 3 informs that elements can be “shifted around”        
(l. 9), it means they can be: 

(A) discarded from the mining pit; 

(B) maintained in the same setting; 

(C) unearthed from the digging site;  

(D) stabilized into different elements; 

(E) moved from one place to another. 

 

30 

The excerpt “one might argue” (l. 2) expresses: 

(A) denial;  

(B) advice; 

(C) ability; 

(D) possibility; 

(E) improbability. 

 

 

Raciocínio Lógico 

31 

O nióbio produzido em Araxá responde por 75% de toda a 
produção mundial. Sua produção anual é de 70 mil toneladas. O 
nióbio de Araxá tem reserva para ser explorado por mais de 
400 anos. (www.codemig.com.br) 

Considerando os dados fornecidos, é possível estimar que a 
reserva do nióbio de Araxá, em toneladas: 

(A) é menor do que 10
4
; 

(B) está entre 10
4
 e 10

5
; 

(C) está entre 10
5
 e 10

6
; 

(D) está entre 10
6
 e 10

7
; 

(E) é maior do que 10
7
. 

 

32 

Joana foi à loja de roupas para comprar peças novas do uniforme 
da escola do seu filho. Uma bermuda custava R$ 35,00 e uma 
camiseta com o logotipo do colégio custava R$ 20,00. Joana 
comprou uma bermuda e duas camisetas e, por ter comprado as 
três peças juntas, ganhou um desconto e pagou o total de 
R$ 66,00 pelas três peças. 

O desconto que Joana ganhou foi de: 

(A) 8%; 

(B) 9%; 

(C) 10%; 

(D) 12%; 

(E) 15%. 

 

33 

Romeu foi a uma loja de flores para comprar um buquê de rosas 
vermelhas e cravos brancos. Cada rosa custava R$ 5,00 e cada 
cravo R$ 3,00. Romeu queria gastar exatamente R$ 50,00 com o 
buquê, que deveria ter pelo menos uma flor de cada um dos dois 
tipos. 

O número de escolhas que Romeu teve para comprar seu buquê 
foi: 

(A) 1; 

(B) 2; 

(C) 3; 

(D) 4; 

(E) 5. 

 

34 

Pela falta de energia, no dia 01 de junho todos os geradores de 
energia elétrica de uma fábrica foram ligados e o estoque de 
combustível que a fábrica possuía permitiria manter os geradores 
funcionando por 30 dias. Entretanto, depois de 10 dias de 
funcionamento de todos os geradores, a metade deles foi 
desligada. 

O combustível restante permitiu que os outros geradores 
continuassem a funcionar até o dia: 

(A) 10 de julho; 

(B) 15 de julho; 

(C) 20 de julho; 

(D) 25 de julho; 

(E) 30 de julho. 

 

http://www.codemig.com.br/
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Hércules pratica exatamente um esporte a cada dia da semana. 
Às segundas-feiras ele joga vôlei e dois dias depois ele joga 
basquete. Hércules corre três vezes por semana, mas nunca dois 
dias consecutivos. Ele também pratica natação e joga tênis, mas 
nunca pratica natação no dia seguinte ao jogo de tênis ou à 
corrida. 

O dia da semana em que Hércules joga tênis é: 

(A) sábado; 

(B) domingo; 

(C) terça-feira; 

(D) quinta-feira; 

(E) sexta-feira. 

 

36 

Beralda comprou uma caixa contendo 15 dúzias de comprimidos 
de complementos vitamínicos e tomou um por dia, todos os dias, 
sem interrupção. 

Se Beralda tomou o primeiro comprimido em uma segunda-feira, 
o último comprimido da caixa foi tomado em: 

(A) uma terça-feira; 

(B) uma quarta-feira; 

(C) uma quinta-feira; 

(D) uma sexta-feira; 

(E) um sábado. 

 

37 

A região sombreada na figura é conhecida como “barbatana de 
tubarão” e foi construída a partir de um quadrante de círculo de 
raio 4 e de um semicírculo. 

 

 
A área dessa “barbatana de tubarão” é: 

(A) 2 ; 

(B) 
2

5
; 

(C) 3 ; 

(D) 
2

7
; 

(E) 4 . 

38 

Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, os 
bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo. 

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam de 
lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si e, 
finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:  

• Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 

• Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 

• Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 

• Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 

(A) nenhuma afirmativa; 

(B) apenas uma; 

(C) apenas duas; 

(D) apenas três; 

(E) todas as afirmativas. 

 

1 

2 

3 

4 

5 
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Em uma urna há duas bolas pretas e duas bolas brancas. Ana 
retira, aleatoriamente e sem reposição, duas bolas da urna, e 
Beatriz retira as duas bolas que sobraram. 

A probabilidade de Beatriz retirar duas bolas da mesma cor é: 

(A) ;
2

1
 

(B) ;
3

1
 

(C) ;
4

1
 

(D) ;
5

1
 

(E) .
6

1
 

 

40 

Em uma empresa, o diretor de um departamento percebeu que 
Pedro, um dos funcionários, tinha cometido alguns erros em seu 
trabalho e comentou: 

“Pedro está cansado ou desatento.”  

A negação lógica dessa afirmação é: 

(A) Pedro está descansado ou desatento. 

(B) Pedro está descansado ou atento. 

(C) Pedro está cansado e desatento. 

(D) Pedro está descansado e atento. 

(E) Se Pedro está descansado então está desatento. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

41 

No que tange ao seu regime jurídico, de acordo com o texto 
constitucional, às empresas públicas que exploram atividade 
econômica em sentido estrito aplica-se, como regra geral, a: 

(A) vedação de acumulação remunerada de cargos e funções 
públicas; 

(B) inexigibilidade de contratação de pessoal mediante concurso 
público; 

(C) obrigatoriedade de edição de lei complementar para sua 
criação e extinção;  

(D) possibilidade de gozar de privilégios fiscais não extensivos às 
do setor privado; 

(E) sujeição de seu pessoal ao regime estatutário, com vínculo 
jurídico legal e não contratual. 

 

42 

Advogado de determinada empresa pública estadual, a pedido de 
um diretor da empresa, emite parecer sobre a viabilidade jurídica 
da celebração de um contrato na área de fomento à indústria 
criativa. De acordo com a doutrina de Direito Administrativo, em 
especial em matéria de classificação do ato administrativo quanto 
ao critério dos efeitos, o parecer subscrito pelo advogado tem 
natureza de ato administrativo:  

(A) constitutivo, que se caracteriza por alterar uma relação 
jurídica, criando, modificando ou extinguindo direitos; 

(B) enunciativo, que se caracteriza por um juízo de valor, 
dependendo, ainda, de outros atos de caráter decisório; 

(C) declaratório, que se caracteriza por alterar uma relação 
jurídica, declarando, modificando ou extinguindo direitos; 

(D) revogável, que se caracteriza por poder ser revogado apenas 
pela autoridade solicitante, caso não concorde com seu 
conteúdo;  

(E) não autoexecutório, que se caracteriza por não poder ser 
executado enquanto não aprovado pela maioria dos 
integrantes da diretoria-geral. 
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Além dos princípios expressos previstos no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, a Administração Pública ainda se orienta 
por outras diretrizes que também se incluem em sua 
principiologia. Trata-se de regras gerais de proceder da 
Administração e são denominados princípios reconhecidos ou 
implícitos. Dentre eles, de acordo com a doutrina de Direito 
Administrativo, destaca-se o princípio da: 

(A) publicidade, segundo o qual exige-se a ampla divulgação dos 
atos praticados pela Administração Pública, inclusive por 
parte do Poder Judiciário, que não pode restringir a 
publicidade dos atos processuais, nem mesmo quando a 
defesa da intimidade o exigir; 

(B) pessoalidade, segundo o qual a Administração deverá levar 
em consideração as peculiaridades do caso concreto, como 
situação econômica, cultural e social do administrado, para 
praticar determinado ato administrativo em seu desfavor; 

(C) autotutela, segundo o qual a Administração exerce o controle 
sobre os próprios atos, com a possibilidade de anular os 
ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos, 
independentemente de recurso ao Poder Judiciário; 

(D) improbidade administrativa, segundo o qual os atos e 
contratos administrativos deverão ser praticados da forma 
mais vantajosa para a Administração Pública, visando ao lucro 
e ao interesse público; 

(E) continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a 
Administração deve prestar diretamente os serviços públicos 
essenciais, vedada a delegação a particulares, a fim de evitar 
interrupções.  

 

44 

Determinada empresa pública contratou, mediante dispensa de 
licitação, uma empresa que é sua subsidiária e controlada, para a 
prestação de serviços de engenharia. O preço contratado 
(quinhentos mil reais) foi compatível com o praticado no 
mercado e houve pertinência entre o serviço prestado e o objeto 
social de ambas as entidades.  

De acordo com as disposições da Lei nº 8.666/93, a contratação 
em tela foi: 

(A) lícita, pois se trata de hipótese de dispensa de licitação 
prevista expressamente na lei; 

(B) lícita, pois a empresa pública poderia optar por contratar 
mediante inexigibilidade ou dispensa de licitação;  

(C) ilícita, pois deveria ter sido precedida necessariamente de 
licitação, na modalidade convite; 

(D) ilícita, pois deveria ter sido precedida necessariamente de 
licitação, na modalidade tomada de preços; 

(E) ilícita, pois deveria ter sido precedida necessariamente de 
licitação, na modalidade concorrência. 

 

45 

Lucas é empregado de uma empresa pública estadual que presta 
determinado serviço público. No exercício de suas funções, Lucas 
conduzia carro oficial ao mesmo tempo em que mandava 
mensagem de texto por seu celular, ocasião em que não 
observou que o semáforo acendeu a luz vermelha. Ao avançar o 
sinal, o agente bateu no carro de João, causando-lhe danos 
materiais. No caso em tela, sobre a questão indenizatória, a 
empresa pública: 

(A) não responderá pelos danos causados por seu agente, porque 
possui personalidade jurídica de direito privado, e Lucas 
arcará diretamente com a indenização; 

(B) não responderá pelos danos causados por seu agente, seja 
porque não integra a Administração Direta, seja porque Lucas 
não agiu com dolo; 

(C) responderá pelos danos causados por seu agente de maneira 
subsidiária, ou seja, apenas arcará com a indenização caso 
Lucas seja insolvente, na forma da lei civil;    

(D) responderá pelos danos causados, independentemente da 
comprovação do dolo ou culpa de seu agente, assegurado o 
direito de regresso contra Lucas, porque agiu com culpa; 

(E) responderá pelos danos causados, mediante a comprovação 
de ter agido seu agente com dolo ou culpa, caso em que será 
assegurado o direito de regresso contra Lucas. 

 

46 

Em matéria de controle da Administração Pública, é correto 
afirmar que as empresas públicas: 

(A) se sujeitam ao controle externo do Poder Legislativo, que o 
faz com o auxílio do Tribunal de Contas; 

(B) se sujeitam ao controle externo do Poder Judiciário, apenas 
após o esgotamento da via administrativa; 

(C) se sujeitam ao controle externo do Poder Executivo a que 
estiverem vinculadas, mas não ao dos Poderes Legislativo ou 
Judiciário, pelo princípio da separação dos poderes;  

(D) não estão sujeitas a qualquer controle externo, eis que não 
integram a Administração Direta e possuem personalidade 
jurídica de direito privado; 

(E) não estão sujeitas a qualquer controle externo dos Poderes 
Executivo ou Legislativo, mas são controladas pelo Poder 
Judiciário, pelo princípio do acesso à justiça. 

 

 

47 

Edésio, Chefe do Departamento Jurídico de determinado ente 
público, foi instado a elaborar parecer a respeito da necessária 
compatibilização dos atos normativos editados pelo Poder 
Público com as garantias constitucionais do direito adquirido e do 
ato jurídico perfeito.  

A esse respeito, é correto afirmar que: 

(A) a garantia da irretroatividade da lei não é invocável pelo ente 
federativo que a tenha editado e determinado a retroação;  

(B) a lei nova sempre incidirá sobre os efeitos futuros de contrato 
preexistente;  

(C) as garantias do direito adquirido e do ato jurídico perfeito são 
oponíveis às normas emanadas do Constituinte originário; 

(D) a capacidade de suceder é regida pela lei da época da 
abertura do inventário;  

(E) o direito adquirido surge no momento em que se inicia o 
preenchimento dos requisitos exigidos em lei. 
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A Assembleia Legislativa de determinado Estado da Federação 
decidiu realizar estudos com o objetivo de identificar que 
medidas poderiam ser adotadas, por meio de lei estadual, para 
melhorar a qualidade do atendimento das unidades hospitalares 
privadas situadas no território do respectivo Estado. A única 
opção que se harmoniza com a sistemática constitucional é:  

(A) vedação, no exercício de competência concorrente, à 
cobrança de estacionamento de pacientes e respectivos 
familiares; 

(B) previsão, no exercício de competência comum, de medidas 
de polícia administrativa para coibir a discriminação de 
médicas em razão do sexo; 

(C) determinação, no exercício de competência comum, de que 
os hospitais prestem assistência sem qualquer restrição 
quanto à enfermidade; 

(D) obrigação de fornecimento, no exercício de competência 
local, de vale transporte ao pessoal da área de saúde; 

(E) criação, no exercício de competência suplementar, de 
cadastro de agrotóxicos potencialmente prejudiciais à saúde 
humana. 

 

49 

Os princípios gerais da ordem econômica, na forma em que 
sistematizados pela Constituição da República Federativa do 
Brasil, alcançam as relações mantidas entre o Poder Público, o 
setor produtivo e o setor consumidor.  

A respeito dessas relações, é correto afirmar que: 

(A) a preferibilidade da livre concorrência não impede que o 
legislador infraconstitucional estabeleça situações de 
exclusividade na exploração de certas atividades econômicas;   

(B) a exploração direta de atividade econômica pelo Estado é 
possível quando necessária à realização de relevante 
interesse coletivo;  

(C) a defesa do meio ambiente é realizada a partir de um padrão 
conceitual, sendo desnecessárias considerações a respeito do 
impacto ambiental específico de produtos e serviços; 

(D) o exercício de atividade econômica está sempre condicionado 
à autorização dos órgãos públicos competentes, salvo os 
casos previstos em lei;  

(E) a redução das desigualdades regionais e sociais sempre 
pressupõe a implementação, pelo Estado, de direitos 
prestacionais, não sendo propriamente um princípio da 
ordem econômica.  

 

 

50 

Na constituição de uma companhia, após a aprovação do projeto 
de estatuto e eleição dos primeiros administradores, os 
documentos de constituição foram encaminhados para 
arquivamento na Junta Comercial. O órgão negou o 
arquivamento do estatuto por inobservância de exigência legal – 
ausência de apresentação do laudo de avaliação de bem imóvel 
em condomínio, aportado para integralização do preço de 
emissão das ações por três subscritores. 

No caso, a decisão da Junta Comercial: 

(A) está correta porque, mesmo que todos os subscritores sejam 
condôminos de bem com que concorreram para a formação do 
capital social, deverá ser elaborado e aprovado o laudo de 
avaliação. Os administradores deverão convocar imediatamente 
a assembleia geral para sanar a irregularidade e tomar as 
providências que se fizerem necessárias; 

(B) não está correta porque a hipótese é expressamente prevista 
na Lei das S/A como de dispensa de avaliação de bem 
aportado para formação do capital social. A sociedade deve 
determinar ao advogado a interposição de mandado de 
segurança na Justiça Estadual em face do Presidente da Junta 
Comercial; 

(C) está correta porque, apenas na hipótese de constituição da 
companhia, deverá ser realizada a avaliação dos bens com 
que os subscritores concorreram para a formação do capital 
social, mesmo que sejam condôminos. Os administradores 
deverão convocar imediatamente a assembleia geral para 
autorizar a promoção de ação de responsabilidade civil em 
face dos fundadores; 

(D) não está correta porque a exigência da elaboração de laudo 
de avaliação do imóvel só é cabível na subscrição de ações 
em aumento de capital, e não durante a fase de constituição. 
A sociedade deve determinar ao advogado a interposição de 
mandado de segurança na Justiça Federal em face do 
Presidente da Junta Comercial; 

(E) não está correta porque a obrigatoriedade de elaboração de 
laudo de avaliação para formação do capital social aplica-se 
apenas a bens imateriais e intangíveis. A sociedade deve 
determinar ao advogado a interposição de recurso 
administrativo para o Departamento de Registro Empresarial 
e Integração (DREI). 
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Você é procurado para opinar sobre a constituição de um 
consórcio do qual participará a companhia para a qual advoga. 

Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir: 

1) A companhia poderá constituir consórcio com outras 
sociedades do mesmo tipo ou do tipo limitada, desde que todas 
integrem o mesmo grupo econômico, para a realização de 
empreendimento comum. 

2) O consórcio é constituído mediante contrato aprovado pelo 
órgão da sociedade competente para autorizar a alienação de 
bens do ativo não circulante, que na companhia aberta é o 
Conselho de Administração. 

3) O contrato de consórcio e suas alterações serão arquivados no 
Registro Público de Empresas Mercantis do lugar da sede de cada 
sociedade participante, devendo a certidão de arquivamento ser 
averbada no Registro de Títulos e Documentos. 

4) As sociedades participantes somente se obrigam nas condições 
previstas no contrato de consórcio, respondendo cada uma por 
suas obrigações, sem presunção de solidariedade. 

5) A falência de uma das consorciadas produz a extinção do 
consórcio de pleno direito, cabendo ao administrador judicial a 
apuração dos créditos que a falida detiver em face das outras 
consorciadas. 

Deve ser apontado como procedente somente o que se 
afirma em: 

(A) 1; 

(B) 2 e 4; 

(C) 5; 

(D) 1, 2 e 3; 

(E) 3, 4 e 5. 

 

52 

Materlândia Papéis e Celulose Ltda., sociedade empresária com 
sede em Capelinha, aprovou em reunião de sócios as contas de 
seus dois administradores referentes ao exercício social de 2014.  
O contrato social tem regência supletiva pela Lei nº 6.404/76. 

A reunião anual foi convocada pela sócia majoritária Paula, não 
administradora, tendo sido instalada em segunda convocação 
com a presença de sócios que representam 2/3 (dois terços) do 
capital social. As contas foram aprovadas pelo voto de sócios 
titulares de 40% do capital social, tendo sido a ata da reunião 
apresentada para arquivamento na Junta Comercial em 30 dias 
após a reunião pelo administrador Oliveira. 

Você identifica, de plano, irregularidades e orienta os sócios que 
realizem nova reunião, porque: 

(A) não foram respeitados pelos sócios tanto o quorum de 
instalação quanto o de aprovação, tendo em vista a matéria 
que foi deliberada; 

(B) a sócia Paula não poderia ter convocado a reunião anual e 
não foi respeitado o quorum de aprovação para a matéria 
que foi deliberada; 

(C) não foi respeitado o quorum de instalação e cópia da ata não 
foi encaminhada tempestivamente para arquivamento na 
Junta Comercial; 

(D) a sócia Paula não poderia ter convocado a reunião anual e 
cópia da ata não foi encaminhada tempestivamente para 
arquivamento na Junta Comercial; 

(E) não foi respeitado o quorum de aprovação para a matéria 
que foi deliberada e cópia da ata não foi encaminhada 
tempestivamente para arquivamento na Junta Comercial. 

 

53 

Sobre a constituição de empresas públicas, é correto afirmar que: 

(A) compete ao estatuto da empresa pública, aprovado por 
Decreto do Poder Legislativo, prever a possibilidade de 
participação de sócios minoritários nos órgãos colegiados de 
administração e no Conselho Fiscal, se permanente; 

(B) compete à lei complementar estabelecer o estatuto jurídico 
da empresa pública que explore o beneficiamento, a 
industrialização, a exploração e qualquer outra forma de 
aproveitamento econômico de substância mineral, dispondo 
sobre sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e 
pela sociedade; 

(C) a participação minoritária no capital social em até 25% (vinte 
e cinco por cento) de uma sociedade empresária por empresa 
pública pode ser efetivada independente de autorização 
legislativa; 

(D) é vedada a criação de Conselho de Administração e de 
Conselho Fiscal em qualquer empresa pública que explore 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens 
ou de prestação de serviços; 

(E) a lei disporá sobre a sujeição da empresa pública que explore 
a pesquisa e a exploração de recursos hidrominerais ao 
regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários. 
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Companhia aberta aprovou por deliberação de sua assembleia 
geral, acatando proposta do Conselho de Administração, o 
cancelamento do registro na Comissão de Valores Mobiliários 
para negociação de ações no mercado. Realizados os 
procedimentos para a OPA de fechamento de capital, inclusive o 
leilão na entidade de mercado de balcão organizado, 
remanesceram em circulação dois milhões e trezentas mil ações, 
do total de cinquenta e um milhões de ações emitidas pela 
companhia. 

Diante desse cenário, a orientação a ser passada ao controlador 
da companhia e demais acionistas é: 

(A) a companhia poderá depositar em estabelecimento bancário, 
à disposição dos titulares das ações remanescentes, o valor 
da OPA indicado no edital de oferta. Satisfeita essa condição, 
a assembleia geral poderá deliberar o resgate dessas ações, 
independentemente da aprovação da operação pelos 
titulares das ações da(s) classe(s) atingida(s); 

(B) os administradores deverão convocar assembleia geral 
extraordinária para tomar conhecimento de que a companhia 
não poderá cancelar seu registro na CVM, em virtude de ter 
remanescido em circulação percentual de ações acima do 
mínimo legal para o resgate compulsório; 

(C) a companhia deverá realizar nova OPA, com o mesmo prazo 
de oferta da anterior; findo esse, deverá ser convocada 
assembleia especial dos titulares das ações remanescentes 
para aprovar o resgate por, no mínimo, metade das ações 
da(s) classe(s) atingida(s); 

(D) poderá a assembleia geral deliberar a substituição das ações 
remanescentes por ações de fruição, assegurada para os 
acionistas que não aceitarem tal decisão a opção de depósito 
em estabelecimento bancário do valor indicado por ação no 
edital de oferta, em até 90 (noventa) dias da data da 
deliberação; 

(E) deverá ser convocada assembleia especial com a presença 
exclusiva dos titulares das ações remanescentes para 
deliberar sobre o resgate dessas ações, devendo a proposta 
ser aprovada por, no mínimo, dois terços das ações da(s) 
classe(s) atingida(s). 

 

55 

A Companhia Têxtil Peçanha pretende outorgar opção de compra 
de ações a alguns empregados em contraprestação por 
relevantes serviços prestados à sociedade por ela controlada. 
Para que a outorga da opção de compra de ações seja 
considerada válida e regular perante a legislação societária, é 
preciso que: 

(A) a companhia não tenha capital autorizado; não existam 
bônus de subscrição em circulação e a outorga das opções de 
compra seja previamente aprovada pelo Conselho de 
Administração; 

(B) o estatuto tenha cláusula de capital autorizado, preveja a 
emissão das opções de compra no limite desse capital e a 
outorga obedeça ao plano de atribuição aprovado pela 
assembleia geral; 

(C) a sociedade controlada seja companhia aberta; os 
empregados não recebam participação nos lucros anuais e o 
plano de atribuição das opções de compra seja aprovado pela 
assembleia geral; 

(D) a companhia se torne aberta e reforme seu estatuto para 
inserir o capital autorizado; haja deliberação da Diretoria 
permitindo a outorga das opções de compra e os empregados 
não tenham participação nos lucro anuais; 

(E) a outorga seja aprovada pela assembleia geral mediante 
prévia autorização estatutária; não haja emissão de bônus de 
subscrição pendente e o plano de atribuição seja aprovado 
pelo Conselho de Administração. 

 

56 

O Conselho de Administração da companhia aberta Mineração 
Araçuaí S.A., com base em disposição estatutária, aprovou a 
emissão de debêntures sem garantia conversíveis em ações 
preferenciais até o limite de 25% do capital autorizado. A ata do 
Conselho de Administração foi arquivada na Junta Comercial e 
publicada, bem como foi arquivada a escritura de emissão de 
debêntures. 

Com base nas informações supra, é correto afirmar que a 
emissão é: 

(A) ilegal, porque não há elaboração de escritura de emissão no 
lançamento de debêntures conversíveis, e sim registro da 
emissão das debêntures na Comissão de Valores Mobiliários; 

(B) legal, porque as debêntures são conversíveis em ações; 
haveria ilegalidade se se tratasse de debêntures não 
conversíveis, hipótese em que a autorização para emissão é 
privativa da assembleia geral; 

(C) legal, porque o estatuto de companhia aberta pode autorizar 
que o Conselho de Administração delibere sobre a emissão 
das debêntures conversíveis em ações, respeitado o limite do 
capital autorizado; 

(D) ilegal, porque a ata do Conselho de Administração deveria ter 
sido arquivada na Comissão de Valores Mobiliários e não na 
Junta Comercial, dispensada a publicação; 

(E) ilegal, porque a competência para autorizar a emissão de 
debêntures conversíveis em ações nas companhias abertas de 
capital autorizado é privativa da assembleia geral. 
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A constituição de uma nova sociedade, com o mesmo objeto 
social, os mesmos sócios e o mesmo endereço, em substituição a 
outra declarada inidônea para licitar com a Administração Pública 
Estadual, constitui ato lesivo à Administração Pública, passível de 
responsabilização nas esferas administrativa e judicial, de acordo 
com a Lei nº 12.846/2013. 

Na verificação, em concreto, da prática do ato descrito no 
parágrafo anterior e nos termos da referida Lei, é correto afirmar 
que: 

(A) a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 
jurídicas, pela prática de atos contra a Administração Pública, 
aplica-se também às sociedades estrangeiras que tenham 
sede, filial ou representação no território brasileiro e estejam 
constituídas de direito e de modo permanente; 

(B) o processo administrativo para apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica pela prática de atos contra a Administração 
Pública deverá ser instaurado mediante provocação à 
autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, observados o contraditório 
e a ampla defesa; 

(C) poderá ser celebrado acordo de leniência com a pessoa 
jurídica responsável pela prática de atos lesivos à 
Administração Pública, ficando a primeira isenta, na esfera 
administrativa, da publicação extraordinária da decisão 
condenatória e, na esfera judicial, da suspensão ou interdição 
parcial de suas atividades; 

(D) na esfera judicial a responsabilização da pessoa jurídica pode 
acarretar sua dissolução compulsória, quando comprovado 
ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual 
para facilitar ou promover a prática de atos ilícitos; ou ter 
sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos 
ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

(E) a existência de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 
conduta no âmbito da pessoa jurídica serão levados em 
consideração na aplicação das sanções contra ela, podendo 
resultar, se comprovada sua eficácia, na exclusão da multa 
administrativa. 

 

58 

Na assembleia geral ordinária da companhia aberta Japonvar 
Empreendimentos Imobiliários S.A., acionistas minoritários 
titulares de ações ordinárias não conseguiram atingir o mínimo 
legal que os permitisse eleger, em votação separada, um 
conselheiro de administração e seu suplente. O mesmo fato 
ocorreu com os acionistas titulares de ações preferenciais sem 
direito a voto em relação à eleição do respectivo conselheiro e 
suplente. 

Considerados os fatos narrados, é correto afirmar que: 

(A) todos os membros do Conselho de Administração da 
Japonvar Empreendimentos Imobiliários S.A. serão eleitos 
com os votos proferidos pelos acionistas titulares da maioria 
das ações com direito a voto; 

(B) os acionistas minoritários titulares de ações ordinárias 
poderão requerer a adoção do processo de voto múltiplo, na 
mesma assembleia, independentemente de tal faculdade ter 
previsão estatutária; 

(C) o número de membros do Conselho de Administração será 
reduzido na proporção dos cargos não preenchidos pelos 
acionistas minoritários e preferenciais, independentemente 
de reforma estatutária; 

(D) os acionistas minoritários titulares de ações preferenciais sem 
direito a voto poderão requerer a adoção do processo de 
voto múltiplo, na mesma assembleia, independentemente de 
tal faculdade ter previsão estatutária; 

(E) é facultado aos acionistas titulares de ações ordinárias e aos 
acionistas preferenciais sem direito a voto agregar suas ações 
para elegerem em conjunto um membro e seu suplente para 
o Conselho de Administração. 
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Maria celebrou com a Incorporadora “Nossa Casa” promessa de 
compra e venda para aquisição de um imóvel em construção.  
Ajustou-se no contrato que a obra seria concluída em 24 (vinte e 
quatro) meses, no máximo, findos os quais a unidade seria 
entregue à adquirente já com o “habite-se”. Pactuaram, ainda, 
que, não ocorrendo a entrega do imóvel no prazo estabelecido, a 
Incorporadora pagaria a Maria uma multa no valor de 10% sobre 
o preço pago pelo referido bem. Decorrido o prazo sem a entrega 
do imóvel, a Incorporadora anuiu e pagou à adquirente a multa 
contratualmente estipulada, contudo, sem efetuar a entrega do 
imóvel, o que só ocorreu 12 (doze) meses depois. Durante o 
período do atraso da obra, Maria foi obrigada a alugar um imóvel 
para residir, de modo que pagou aluguel por 12 (doze) meses. Em 
razão desse prejuízo, ajuizou uma ação indenizatória em face da 
Incorporadora, buscando a sua condenação a fim de compensar 
os prejuízos materiais sofridos devido ao atraso, visto que foi 
obrigada a arcar com 12 (doze) meses de aluguel. Considerando 
os dados fornecidos, é correto afirmar que o pedido será julgado: 

(A) improcedente, pois a multa paga à Autora, contemplada em 
cláusula penal, já lhe compensou os prejuízos; 

(B) procedente, pois a cláusula penal ajustada no contrato tem 
natureza moratória e, portanto, não impede o pagamento de 
indenização por outros prejuízos; 

(C) procedente, pois, embora tenha natureza punitiva, a cláusula 
penal tem por finalidade estabelecer o valor da indenização 
por danos morais; 

(D) improcedente, porque a cláusula penal já indenizou a Autora 
e o pagamento de reparação complementar somente seria 
admitido na hipótese de inadimplemento absoluto; 

(E) procedente, porque faz jus a Autora aos consectários da 
mora, porquanto, ainda que substancialmente adimplido, o 
contrato foi cumprido de forma defeituosa. 

 

60 

A Incorporadora “Casa do Amanhã” oferece à venda uma unidade 
imobiliária, em empreendimento já aprovado, a ser construída 
com 200 (duzentos) metros quadrados. Entregue a unidade 
construída ao seu adquirente, foi constatado que o imóvel media, 
na verdade, 120 (cento e vinte) metros quadrados. Decorridos 
18 (dezoito) meses da transcrição da escritura de compra e venda 
no Registro de Imóveis, o adquirente ajuíza ação em face da 
Incorporadora/vendedora requerendo o desfazimento do 
negócio, com a devolução do preço pago, acrescido de juros e 
correção monetária, argumentando para tanto que a venda se 
deu na modalidade ad mensuram. Citada, contesta a Ré alegando 
a ocorrência da prescrição e, quanto ao mais, que a venda se deu 
na modalidade ad corpus. À luz dos dados fornecidos pelo 
problema, é correto afirmar que o pedido será julgado: 

(A) improcedente, pois não se resolve contrato de compra e 
venda por divergência de metragem, quando a hipótese é de 
venda ad corpus; 

(B) procedente, porque transcorreu o prazo prescricional; 

(C) improcedente, diante da decadência do direito do Autor de 
reclamar pela divergência de metragem; 

(D) procedente, pois ainda não decorrido o prazo prescricional e 
a venda, no caso, se deu na modalidade ad mensuram; 

(E) improcedente, porque na hipótese em tela só é facultado ao 
Autor requerer o abatimento do preço, na proporção da 
diferença de metragem, comprovada entre o que consta na 
escritura e o que ostenta o imóvel de fato.  

 

61 

Caio ajuizou uma demanda buscando o ressarcimento de danos 
materiais e morais advindos da perda da propriedade de dois 
lotes de terra urbanos adquiridos da empresa “Da Terra Ltda.”, 
no ano de 2004, decorrentes da evicção.  Alega Caio que, tão logo 
se imitiu na posse dos bens adquiridos, foi deles retirado por 
credor do alienante. O credor do alienante apresentou escritura 
particular demonstrando que os lotes que Caio acabara de 
adquirir lhe foram entregues em dação em pagamento. 
Considerando os dados fornecidos, é correto afirmar que o 
pedido será julgado: 

(A) procedente, pois é evidente o prejuízo suportado pelo Autor 
por força da evicção; 

(B) improcedente, pois competia ao Autor diligenciar junto aos 
cartórios distribuidores para se certificar da inexistência de 
qualquer gravame sobre o bem que pretendia adquirir; 

(C) procedente, porque não poderia o alienante ter entregado o 
bem em dação em pagamento, eis que essa forma de 
pagamento é própria para bens móveis; 

(D) improcedente, porquanto a hipótese narrada no enunciado 
não corresponde à evicção; 

(E) improcedente, porque a cláusula que garante contra os riscos 
da evicção é de natureza acidental e deve estar expressa no 
contrato de compra e venda. 

 

62 

Em 26/09/2014 a empresa Itabirito Ltda., constituída em 
01/06/2007 e, desde então exercendo o mesmo ramo, teve 
consumado o encerramento de suas atividades com o 
cancelamento do seu registro perante a Junta Comercial.  Contra 
ela, na época da dissolução, estava em fase de execução ação 
judicial de cobrança proposta por credor, distribuída em 
01/03/2012, relativa à aquisição de produtos de limpeza.   
Tomando conhecimento do cancelamento 03 (três) meses depois 
da baixa na Junta Comercial, o credor peticionou ao juízo da 
execução requerendo a despersonalização da empresa Itabirito 
Ltda., redirecionando a execução na pessoa dos sócios, sob a 
justificativa de que o encerramento de suas atividades foi 
irregular, já que não foi comunicado previamente.  Considerando 
a abordagem sobre o tema da desconsideração da personalidade 
jurídica feita pelo Código Civil, é correto afirmar que o pedido: 

(A) não será acolhido, porquanto não caracterizada na hipótese 
explicitada a dissolução irregular da empresa executada, que 
somente é tida como tal quando há insuficiência de 
patrimônio para saldar dívida trabalhista e tributária; 

(B) será acolhido, porquanto basta que a dissolução da sociedade 
não seja comunicada previamente aos credores com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias; 

(C) não será acolhido, porquanto a desconsideração da 
personalidade jurídica será aplicada quando a dissolução da 
sociedade visa à incorporação, fusão e cisão com outra 
empresa que esteja exercendo o mesmo ramo de atividade; 

(D) será acolhido, porquanto o encerramento das atividades da 
empresa executada ocorreu ainda dentro do prazo de 
10 (dez) anos após a sua constituição, bem como não houve 
alteração do objetivo de sua constituição e já em curso 
execução forçada; 

(E) não será acolhido, porquanto a dissolução irregular se 
caracteriza quando comprovada o desvio da finalidade social 
ou a confusão patrimonial. 
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Júlio firmou contrato preliminar com Ricardo, para que este em 
90 (noventa) dias criasse aplicativo a ser empregado na empresa 
de confecção daquele, visando à otimização dos estoques de 
tecido, sem cláusula de arrependimento.  Ricardo apresentou o 
aplicativo a Júlio dentro do prazo estabelecido. Júlio, então, 
manifestando sua aceitação por escrito, comprometeu-se a 
assinar o contrato principal, de prestação de serviços, em 
30 (trinta) dias, o que não ocorreu. Considerando as disposições 
contidas no Código Civil sobre o tema do contrato preliminar, é 
correto afirmar que: 

(A) Júlio não está obrigado a firmar o contrato principal, pois não 
chegou a dar sinal de pagamento; 

(B) Ricardo considerará desfeito o contrato preliminar, 
promovendo ação judicial por perdas e danos; 

(C) Júlio poderá negar-se a assinar o contrato principal se 
comprovar fato relacionado à operacionalização do 
aplicativo; 

(D) Ricardo não poderá exigir a assinatura do contrato sem 
conceder a Júlio novo prazo de 30 (trinta) dias, 
improrrogáveis; 

(E) Júlio poderá deixar de firmar o contrato principal se efetivar o 
pagamento de multa cominatória correspondente a no 
máximo 30% (trinta por cento) do valor constante do 
contrato preliminar. 

 

 

64 

A ação para a cobrança do crédito tributário, nos termos das 
normas do Código Tributário Nacional, prescreve em cinco anos, 
contados: 

(A) do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

(B) do respectivo vencimento, nos termos da legislação 
tributária; 

(C) da data em que se tornar definitiva a decisão que houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente 
efetuado; 

(D) da data da sua constituição definitiva; 

(E) da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento. 

 

65 

De acordo com os princípios constitucionais tributários, pode ser 
previsto em norma infralegal:  

(A) o aumento do percentual das multas por descumprimento de 
obrigação acessória; 

(B) a causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário; 

(C) a redução da base de cálculo do IOF; 

(D) a modificação da data do vencimento da obrigação tributária 
principal; 

(E) a remissão do crédito tributário. 

 

66 

A moratória de um tributo estadual pode ser concedida: 

(A) em caráter geral, por decreto do governador do estado, 
desde que concedida também em relação a todos os tributos 
do estado; 

(B) em caráter individual, por lei municipal, desde que concedida 
também em relação a todos os  tributos do Município; 

(C) em caráter geral, por resolução do Secretário de Estado de 
Fazenda; 

(D) em caráter geral, por lei federal, desde que concedida 
também em relação aos tributos federais e às obrigações de 
direito privado; 

(E) em caráter geral, por despacho da autoridade administrativa, 
desde que autorizada por lei municipal. 

 

67 

A sociedade empresária Alpha Ltda. participa, em 2015, de hasta 
pública promovida em processo de execução e arremata imóvel 
penhorado de Beta S.A., que não pagou o IPTU do bem desde 
2013. Os créditos tributários do imposto municipal anteriores à 
arrematação deverão:  

(A) ser exigidos do oficial do registro de imóveis, na qualidade de 
contribuinte; 

(B) ter-se como sub-rogados no preço da arrematação; 

(C) ser exigidos de Alpha Ltda., na qualidade de contribuinte; 

(D) ser exigidos do escrivão do cartório judicial, na qualidade de 
responsável tributário; 

(E) ser exigidos de Beta S.A., na qualidade de responsável 
tributário. 

 

68 

A sociedade empresária Ômega Ltda. foi autuada pelo Fisco 
estadual pelo não recolhimento do ICMS. Após o transcurso de 
todo o processo administrativo fiscal, o auto de infração foi 
mantido pela Administração tributária. Irresignados, os 
administradores de Ômega Ltda. decidem ajuizar mandado de 
segurança com pedido de liminar, objetivando a suspensão da 
exigibilidade do crédito. A liminar foi concedida, condicionada à 
apresentação de caução, fiança ou depósito. Foi apresentada 
carta de fiança no valor integral do crédito tributário. Após três 
meses, o Tribunal de Justiça do Estado dá provimento a agravo de 
instrumento proposto pelo Estado, cassando a liminar. 
Considerando a situação descrita, Ômega Ltda. apresenta 
requerimento de certidão de regularidade fiscal.  

Em relação ao crédito tributário do auto de infração, será 
concedida certidão: 

(A) positiva, pois o crédito tributário está suspenso pela garantia 
judicial; 

(B) positiva com efeito de negativa, pois o crédito tributário está 
garantido por conta da carta de fiança apresentada; 

(C) negativa, pois o crédito está sendo discutido judicialmente; 

(D) positiva, pois o crédito está plenamente exigível; 

(E) negativa, pois o crédito está com a exigibilidade suspensa. 
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A norma que impede que a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituam e cobrem mutuamente impostos sobre 
seus patrimônios, rendas ou serviços é uma espécie de: 

(A) imunidade; 

(B) suspensão;  

(C) isenção; 

(D) exclusão; 

(E) extinção. 

 

70 

No mês de janeiro de 2013, a alíquota do IOF de uma  liquidação 
de operação de câmbio para remessa de juros sobre o capital 
próprio e dividendos recebidos por investidor estrangeiro era de 
4%. No dia 15 de julho do mesmo ano, o Poder Executivo editou 
um decreto, elevando-a para 6%. No ano seguinte, houve novo 
aumento da alíquota, que passou para 8%, e a partir de janeiro 
de 2015, a alíquota foi reduzida para zero. Em maio de 2015, um 
auditor fiscal da Receita Federal autuou uma instituição 
financeira pelo não recolhimento do IOF incidente sobre uma 
liquidação de operação de câmbio, ocorrida em novembro de 
2013. Além da multa e juros de mora, o fiscal deverá lançar o 
imposto aplicando a alíquota de: 

(A) 0%; 

(B) 4%; 

(C) 6%; 

(D) 8%; 

(E) 9%. 

 

 

Discursiva 

Cada item da questão abaixo deve ser respondido 
separadamente e estar devidamente fundamentado, com a 
contextualização das informações apresentadas no enunciado. 

1 

A sociedade Romaria Alimentos Orgânicos S/A, do tipo fechada, 
tem como acionista Sericita Sementes e Fertilizantes Ltda., 
sociedade com sede e administração em Paracatu, devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.  

Em razão de divergências entre os acionistas, Mathias, sócio 
majoritário de Sericita Sementes e Fertilizantes Ltda., propôs que 
essa sociedade adquirisse as ações dos demais acionistas para se 
tornar a titular de todas as ações.  

Diante da hipótese apresentada, responda aos itens a seguir: 

A) Analise a possibilidade da proposta de aquisição das ações, 
indicando, caso entenda viável, como deve ser formalizada tal 
transferência. 

B) Caso Romaria Alimentos Orgânicos S/A venha a ter todas as 
ações titularizadas por Sericita Sementes e Fertilizantes Ltda., 
será possível ostentar a condição de sociedade unipessoal, ou 
deverá ser a companhia imediatamente liquidada? 

C) Há possibilidade de constituição de subsidiária integral por 
parte da sociedade limitada? 

Responder a questão em, no máximo, 30 (trinta) linhas. 

2 

A empresa XPTO, na qualidade de contribuinte da Contribuição 
para o Programa de Integração Social – PIS, deve identificar que 
praticou o fato gerador, apurar o valor devido e antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. A 
XPTO deixou, por equívoco, de recolher a contribuição para o PIS 
referente ao mês de abril de 2015. No entanto, o valor apurado 
foi informado na Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, entregue em junho de 2015. 

Considerando as normas gerais de Direito Tributário, a 
jurisprudência do STJ e que a empresa tem a intenção de pagar 
esse valor à vista, responda: 

A) De acordo com o CTN, explique qual a modalidade de 
lançamento da contribuição para o Programa de Integração Social 
– PIS. 

B) Já ocorreu a constituição do crédito tributário? Por quê? 

C) Se não ocorrer o pagamento, há possiblidade de impugnação 
da cobrança em processo administrativo tributário? Desenvolva 
sua resposta. 

Responder a questão em, no máximo, 30 (trinta) linhas. 
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Realização 

 
 

 

 


